
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2148299 - PA (2024/0180960-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SIND DOS TRAB NO SERVICO PUBL FEDERAL NO ESTAD DO 

PARA
AGRAVADO : JOSE DE ALMEIDA AMARAL
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ - SINTSEP
ADVOGADOS : GISELE DA SILVA FIGUEIRA - PA009916

PEDRO PAULO CAVALERO DOS SANTOS - PA008414
MARCO APOLO SANTANA LEAO - PA009873
FERNANDA DO SOCORRO LUCAS BANDEIRA - PA016190

INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT) E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS SEM A DEVIDA PROTEÇÃO. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade passiva da União e da 
FUNASA em casos de indenização por danos morais relacionados à exposição 
desprotegida a agentes químicos, devido à redistribuição do agente de saúde pública 
da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) para o quadro de 
servidores da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), e, posteriormente, para o 
quadro do Ministério da Saúde.
2. Não foram apresentados argumentos suficientes no recurso para desconstituir a 
decisão agravada.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO AO DICLORO-DIFENIL-TRICLOROETANO (DDT) E 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS NOCIVAS SEM A DEVIDA PROTEÇÃO. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece a legitimidade passiva da União e da 
FUNASA em casos de indenização por danos morais relacionados à exposição 
desprotegida a agentes químicos, devido à redistribuição do agente de saúde pública 
da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) para o quadro de 
servidores da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), e, posteriormente, para o 
quadro do Ministério da Saúde.
2. Não foram apresentados argumentos suficientes no recurso para desconstituir a 
decisão agravada.
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pela União contra decisão proferida pelo 

então relator, Ministro Herman Benjamin, que não conheceu do recurso especial (fls. 1333-

1338):
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Os autos foram recebidos neste Gabinete em 26 de junho de 2024.
Julgo em conjunto os Recursos Especiais.
Não se devem conhecer das irresignações.
Inicialmente, no que tange à mencionada contrariedade aos arts. 1.022, II, e 
489, do CPC, verifico que as partes não lograram êxito em indicar 
objetivamente quais foram os pontos omitidos no decisum combatido, com a 
individualização do erro, da obscuridade, da contradição ou da omissão 
supostamente ocorridos, bem como em demonstrar a sua relevância para a 
solução da lide, a fim de que o vício pudesse ser reconhecido pelo STJ como 
apto a ensejar a nulidade do julgado.
A mera citação dos dispositivos legais invocados, a referência genérica aos 
Aclaratórios ou a simples indicação dos vícios sem justificar sua importância 
para o deslinde do conflito não suprem a deficiência recursal. Tal circunstância 
atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF: "Inadmissível o Recurso 
Extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia". A propósito: [...]
Ao dirimir as controvérsias, o TRF1 negou seguimento aos Apelos quanto à 
prescrição quinquenal, por estar o julgado de acordo com o posicionamento 
deste Tribunal Superior, firmado sob a sistemática dos Recursos Repetitivos 
no Tema 1.023. Vejamos: [...]
Quanto à existência de dano e ao nexo de causalidade, o Colegiado originário 
decidiu a causa após percuciente verificação do acervo documental dos autos, 
cujo revolvimento é vedado na presente via ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial”.
Para corroborar a presente constatação, cito trecho do aresto impugnado: [...]
A incidência da referida Súmula quanto à interposição pela alínea "a" obsta 
também a análise da divergência jurisprudencial, o que impede o 
conhecimento dos Recursos pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido 
e os arestos paradigmas, uma vez que as conclusões díspares ocorreram não 
em razão de entendimentos diversos, mas de fatos, provas e circunstâncias 
específicas do caso concreto. Confira-se: [...]
Quanto à legitimidade para figurar no polo passivo, o decisum atacado 
consignou: "Na hipótese, consoante informações constantes da petição inicial, 
o autor foi admitido pela Superintendência de Campanhas de Saúde Pública - 
SUCAM, na função de Guarda de Endemias/Agente de Saúde, vínculo esse, 
que foi sucedido pela autarquia Ré em 12 de março de 1991, em virtude da 
extinção da SUCAM, e a partir de 2010, pela União, onde exerce suas funções 
até os dias atuais."
Dessume-se que a conclusão de que a União têm legitimidade passiva na 
presente demanda está de acordo com a jurisprudência do STJ. Nessa linha: 
[...]
No mesmo sentido, em casos similares: AR Esp 2.533.140/AC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, D Je 24/4/2024; R Esp 2.135.490/BA, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, D Je 14/5/2024.
Aplica-se à espécie a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida”. "O Recurso Especial, interposto pela alínea a e/ou pela 
alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece 
prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ" (AgRg no AR Esp n. 
354.886/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 26/4/2016, D Je de 11/5/2016).
Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, 
§ 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça. Publique-se. Intimem-se.
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Em suas razões às fls. 1346-1348, a agravante alega que a decisão combatida 

merece ser revista, sobretudo, no que tange a legitimidade passiva da União.

Argumenta que houve violação ao art. 485, VI do CPC/2015 (art. 267, VI do 

CPC73), uma vez que a União, claramente, não possui legitimidade para figurar no polo passivo 

da presente demanda.

Registra que a União tem ressaltado, desde sua citação, que não teve qualquer 

participação no ato lesivo que eventualmente foi o causador dos danos supostamente sofridos.

Defende que o "demandante apenas foi redistribuído do Quadro de Pessoal 

Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria nº 

1.659/2010, em 29/06/2010, não havendo responsabilidade da União por evento ocorrido em data 

anterior" (fl. 1348).

Esclarece que a "FUNASA possui natureza jurídica de fundação pública federal, 

com personalidade jurídica de direito público, patrimônio e orçamentos próprios, de modo que 

tem o dever de responder pelos prejuízos que seus agentes causarem a terceiros, nos termos do 

disposto no art. 37, §6º, da Constituição Federal de 1988" (fl. 1348).

Ressalta que a parte autora deveria ter ajuizado a demanda tão somente em face da 

FUNASA, cuja responsabilidade é primária, apenas respondendo a União Federal em caso de 

não possuir a citada fundação meios efetivos para reparar os danos causados, o que não é o caso.

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou, se assim não entender, pela 

apresentação do presente agravo interno à egrégia Turma, a fim de que seja provido o recurso 

especial para reformar a decisão impugnada.

As contrarrazões não foram apresentadas (fls. 1355, 1356 e 1357).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Não obstante as razões do agravo interno, denota-se que a decisão monocrática 

deve ser mantida, especialmente porquanto a agravante não trouxe argumentos suficientes para 

desconstituí-la.

Da análise dos autos, verifica-se que, quanto à alegada ausência de legitimidade 

da União para figurar no polo passivo, em ofensa ao art. 485, VI, do CPC, não assiste razão à 

recorrente.

Com efeito, a Corte Regional consignou no acórdão recorrido que, "tanto a 
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Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) quanto a União possuem legitimidade para responder 

às pretensões indenizatórias por danos morais advindos da exposição desprotegida de agentes 

químicos nocivos à saúde de servidor que integre o quadro pessoal da FUNASA" (fl. 1157).

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência consolidada por este 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a União possui legitimidade para figurar no polo 

passivo da presente demanda, pois o agente de saúde pública da Superintendência de Campanhas 

de Saúde Pública (SUCAM) passou a integrar o quadro de pessoal da Fundação Nacional de 

Saúde (FUNASA), que foi, posteriormente, redistribuído ao quadro do Ministério da Saúde. 

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. EXPOSIÇÃO PROLONGADA 
E DESPROTEGIDA DE AGENTES DE SAÚDE. CONTAMINAÇÃO POR 
MANIPULAÇÃO DE AGENTES NOCIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
UNIÃO. PRECEDENTES.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial firmada no âmbito desta 
Corte de Justiça, tanto a Funasa como a União possuem legitimidade 
passiva para responder às demandas que envolvam pedido de indenização 
por danos morais decorrentes da manipulação de agentes nocivos à saúde, 
quando verificado que a parte autora exercia suas atividades na extinta 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública - Sucam, na função 
pública de agente de endemias, tendo passado a integrar o quadro de 
pessoal da Fundação Nacional de Saúde - Funasa, em razão da Lei n. 
8.029/91 e, posteriormente, redistribuída ao Ministério da Saúde (Portaria 
n. 1.659/2010).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.472.105/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO E DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL 
PRESENTES. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a 
Primeira Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde 
pública na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM) 
passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em 
razão do disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 100/1991, e, desde o 
ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal 
Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, 
por força da Portaria n. 1.659/2010" (AgInt no REsp 1.897.523/DF, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte autora pelo 
uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o período que exerceu a 
função de agente de saúde pública, causando angústia e pânico em torno da 
questão, de modo que para revisar esse entendimento é necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório do presente feito, o que seria 
inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.

Documento eletrônico VDA44386751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 10/11/2024 17:25:25
Código de Controle do Documento: 1b74bd11-c886-438a-93b9-d0e4cb30db9a



(AgInt no AREsp n. 2.551.295/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. LEGITIMIDADE UNIÃO E FUNASA. DANOS 
MORAIS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. DECISÃO NA ORIGEM EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 83, 211/STJ E 282, 356/STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade civil do estado 
(indenização por danos morais). O valor da causa foi fixado em R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais). Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada.
II - No que trata da alegada violação do art. 485, VI, do CPC/2015, sem 
razão a recorrente, visto que, segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo 
passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública na 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, 
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do 
disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, 
o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da 
Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da 
Portaria 1.659/2010". (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
17/2/2022). Confira-se, ainda: AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
de 1º/7/2021.
III - Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados 
à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o 
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
IV - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 373, I, do CPC; 186 
e 927 do CC), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.
V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além 
da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal 
recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a 
similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido 
interpretação divergente pela jurisprudência pátria. Ressalte-se ainda que a 
incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente 
violado, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, 
com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 
os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas 
para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de 
ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, 
DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
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Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, 
DJe 23/5/2018.
VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida."
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.530.918/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CONTAMINAÇÃO DECORRENTE DE MANIPULAÇÃO DE 
INSETICIDA (DDT). DANOS MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO E DA FUNASA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA 
SENTENÇA. NECESSIDADE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA NOVO JULGAMENTO.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao 
Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa que 
anteriormente trabalhou na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública. 
Ele pede indenização por danos biológicos e materiais que lhe teriam sido 
causados pelo contato prolongado com substâncias de alta toxicidade.
3. Na sentença (fls. 489-497, e-STJ), o Juiz Federal Victor Curado Silva 
Pereira julgou improcedente o pedido, por falta de provas de exposição a 
inseticidas. O acórdão recorrido deu parcial provimento à Apelação para 
anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para 
regular processamento do feito. Defende a União, em seu Recurso Especial, 
que o prazo prescricional para o exercício da pretensão condenatória teria 
início na data do fato gerador do dano, que corresponderia à da constatação do 
pânico gerado pelo DDT, que teria acontecido em 2002 (fl. 570, e-STJ).
4. Importante frisar aqui que, consoante a jurisprudência do STJ, em se 
tratando de pretensão de reparação de danos morais e/ou materiais dirigida 
contra a Fazenda Pública, o termo inicial do prazo prescricional de cinco anos 
(art. 1º do Decreto 20.910/1932) é a data em que a vítima ficou ciente do dano 
em toda a sua extensão.
Aplica-se, no caso, o princípio actio nata, uma vez que não se pode esperar 
que alguém ajuíze ação para reparar danos antes de ter ciência deles. 
Confiram-se precedentes: AgRg no AREsp 790.522/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016; AgRg no REsp 
1.506.636/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
3/9/2015 5. As instâncias ordinárias consideraram provada a contaminação do 
corpo do servidor pelo produto. O item II da ementa do acórdão recorrido já é 
suficiente para deixar isso claro: "II - Na espécie dos autos, busca-se o 
pagamento de indenização por dano moral, decorrente da alegada 
contaminação pela substância diclorodifeniltricloretano - DDT e outros 
produtos químicos correlatos que passaram a substituir o DDT, em virtude de 
exposição do autor durante o exercício de suas funções laborais no Programa 
do Combate de Endemias, sem o uso de equipamento de proteção individual." 
O acórdão concluiu corretamente que a ciência dessa contaminação é 
suficiente para causar sofrimento moral.
6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para 
ocupar o polo passivo da presente lide, pois, consoante o próprio autor 
admite em sua petição inicial, muito embora tenha sido admitido na 
função de agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de 
Saúde Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de 
pessoal da FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 
100/1991, e, desde o ano de 2010, o demandante foi redistribuído, ex 
officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de 
Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria 1.659/2010.
7. Agravo Interno não provido.

Documento eletrônico VDA44386751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 10/11/2024 17:25:25
Código de Controle do Documento: 1b74bd11-c886-438a-93b9-d0e4cb30db9a



(AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1/7/2021.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.148.299 / PA
Número Registro: 2024/0180960-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000476020114013900 476020114013900

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: UNIÃO
RECORRIDO : SIND DOS TRAB NO SERVICO PUBL FEDERAL NO ESTAD DO 

PARA
RECORRIDO : JOSE DE ALMEIDA AMARAL
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ - SINTSEP
ADVOGADOS : GISELE DA SILVA FIGUEIRA - PA009916

PEDRO PAULO CAVALERO DOS SANTOS - PA008414
MARCO APOLO SANTANA LEAO - PA009873
FERNANDA DO SOCORRO LUCAS BANDEIRA - PA016190

INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SIND DOS TRAB NO SERVICO PUBL FEDERAL NO ESTAD DO 

PARA
AGRAVADO : JOSE DE ALMEIDA AMARAL
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AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO 
FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ - SINTSEP

ADVOGADOS: GISELE DA SILVA FIGUEIRA - PA009916
PEDRO PAULO CAVALERO DOS SANTOS - PA008414
MARCO APOLO SANTANA LEAO - PA009873
FERNANDA DO SOCORRO LUCAS BANDEIRA - PA016190

INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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